
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.126 - RS (2011/0221083-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADEMIR SASSET CAPRINI 
ADVOGADO : RODRIGO FAGGION BASSO 

EMENTA
IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS DE MORA ORIUNDOS DE 
INDENIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, E NÃO DE RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. O julgado proferido no REsp. 1.227.133/RS, citado como paradigma no 
acórdão agravado, diz respeito apenas à incidência de Imposto de Renda sobre os 
juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão 
judicial. 
2. Todavia, apesar de o referido representativo de controvérsia restringir-se a 
verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, o fato é que não incide 
Imposto de Renda sobre os juros de mora oriundos de indenização previdenciária. 
Precedente: REsp. 1.075.700/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 17.12.2008.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ADEMIR SASSET CAPRINI 
ADVOGADO : RODRIGO FAGGION BASSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

nos seguintes termos (fls. 371-374, e-STJ):

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

No mérito, a Primeira Seção, em 28.9.2011, no julgamento do 
REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, afastou a incidência do IR 
sobre os juros de mora relativos a pagamento decorrente de condenação 
trabalhista. 

A parte agravante sustenta que :

É que a verba em discussão não foi reconhecida em reclamatória 
trabalhista. Diversamente, trata-se de incidência de juros de mora sobre verba 
decorrente de benefício previdenciário. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma (fls. 379-381, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Alega a agravante que a verba em discussão não foi reconhecida em 

reclamatória trabalhista. Diversamente, trata-se de incidência de juros de mora sobre verba 

decorrente de benefício previdenciário.

Com efeito, o julgado proferido no REsp. 1.227.133/RS, citado como 

paradigma no acórdão agravado, diz respeito apenas à incidência de imposto de renda sobre 

os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, 

nos termos do voto proferido por ocasião dos Embargos de Declaração do recurso repetitivo, 

cuja ementa é a que segue:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA 
EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO.

- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, 
deve-se acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o 
entendimento prevalente, bem como o objeto específico do recurso especial, 
passando a ter a seguinte redação : "RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO 
INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais 
vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
improvido.

Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
(EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Primeira Seção, DJe 2/12/2011)

Todavia, apesar de o referido representativo de controvérsia restringir-se a 

verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, o fato é que o entendimento ali adotado é 
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perfeitamente aplicável aos juros moratórios devidos em indenização previdenciária.

Ademais, esta Corte, ao analisar caso análogo ao presente, assentou o 

entendimento de que os juros moratórios, mesmo os decorrentes de benefícios previdenciários, 

não podem ser entendidos como acréscimo patrimonial, uma vez que se destinam à 

recomposição do patrimônio lesado, possuindo, portanto, natureza indenizatória, razão pela 

qual não incide imposto de renda. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RENDIMENTOS 
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
ATRASADO. JUROS MORATÓRIOS INDENIZATÓRIOS. 
NÃO-INCIDÊNCIA.  VIOLAÇÃO DO ART. 535, CPC. OMISSÃO 
QUANTO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356 DO STF.

(...).
5. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, 

na vigência do Código Civil de 2002, têm natureza jurídica indenizatória. Nessa 
condição, portanto, sobre eles não incide imposto de renda, consoante a 
jurisprudência sedimentada no STJ.

5. Recurso especial não provido.
(REsp. 1.075.700/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 17.12.2008).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS 
JUROS DE MORA ORIUNDOS DE INDENIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRECEDENTE: RESP. 1.075.700/RS, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJE 
17.12.2008. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora oriundos 
de indenização previdenciária. Precedente: REsp. 1.075.700/RS, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 17.12.2008.

2. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pelo Agravante, na decisão 
recorrida não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas entendeu-se derrogado o 
art. 16 da Lei 4.506/64, porquanto incompatível com o art. 43 do CTN e com o 
CC/2002.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1232995/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 10/02/2012)
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Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0221083-2 REsp 1.279.126 / RS

Número Origem: 50006072220104047212

PAUTA: 21/08/2012 JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ADEMIR SASSET CAPRINI
ADVOGADO : RODRIGO FAGGION BASSO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ADEMIR SASSET CAPRINI
ADVOGADO : RODRIGO FAGGION BASSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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